


Sejam tod@s bem vind@s!



INTENÇÕES PEDAGÓGICAS: 21/07/2026
1º Momento (10’): Acolhida e saudações aos cursistas; apresentação da temática e a estrutura do 
caderno 4 (conteúdo); verificar com os coordenadores municipais, o que já foi realizado nos 
municípios em relação as atividades dos cadernos 2 e 3 e o que precisa ser replanejado; apresentar a 
estrutura, organização temática e atividade referente ao caderno 04; 

2º Momento (45’): Dialogar para ampliar a base teórica sobre a concepção de PPP das escolas do 
campo; verificar sobre o que as legislações selecionadas apontam como critérios para a construção do 
PPP e das escolas do campo; identificar os elementos constitutivos dos Marcos Situacional, 
Conceitual e Operacional do PPP, por fim, reforçar o roteiro didático como o PPP deve ser elaborado 
de forma coletiva (exemplo de sumário), perceber a articulação entre o marco conceitual (caderno 3 
já trabalhado), conceitual e operacional (caderno 4 – trabalhado na presente live), bem como suas 
características;

3º Momento (15’): Interação com os cursistas a partir das questões do chat, orientações quanto à 
atividade do caderno 4,  sobre os próximos passos a partir do cronograma e plano de trabalho do GT2, 
frequência e agradecimentos finais.



O caderno 4 está estruturado da seguinte forma:



O Cordel da Educação do Campo Identidade e Resistência



O que já estudamos até aqui?
ü Caderno Temático nº 1

1ª LIVE FORMATIVA: Orientações Iniciais sobre o processo de 
elaboração/revisão do PPP das Escolas do Campo: apresentação da Minuta 
de Resolução das Diretrizes Orientadoras para a revisão e /ou elaboração 
do PPP; Orientações sobre a organização dos mutirões do PPP; proposta de 
roteiro/sumário para p processo de elaboração/revisão do PPP.



ü Caderno Temático 2: ü Caderno Temático 3:

Coordenador (a) Municipal de Educação, 

“Um Projeto Político Pedagógico na perspectiva da Educação do 
Campo pressupõe uma ruptura com modelo vigente de escola, de 
educação e de sociedade. Sendo assim, é necessário que o coletivo 
escolar faça rupturas na sua organização possibilitando a construção 
de uma educação para transformação social dos sujeitos envolvidos 
no e fora do ambiente escolar” (Oliveira, p. 65, 2019).



O QUE TEMOS PARA A LIVE DE HOJE?
Caderno Temático 4: Marcos conceitual e Operacional do 

PPP das Escolas do Campo

Construir o PPP de uma Escola quer 
dizer fazer uma opção coletiva do 
caminho que ela irá seguir. Caminho 
político, no sentido de que posição 
assume em relação às lutas sociais 
mais amplas e ao tipo de humanidade 
que pretende ajudar a desenvolver; 
caminho pedagógico, no sentido da 
concepção de educação e de escola 
que passa a orientar o seu cotidiano 
(Dossiê MST Escola, 2005, p. 254).



Estrutura do Caderno Temático 4: 



Estrutura do Caderno Temático 4 (continuação slide anterior) 



Apontamentos essenciais do Caderno Temático 4: Marco constitutivos do PPP



MARCO SITUACIONAL – O que somos? É a análise da realidade escolar 
da qual irá delinear-se a identidade da escola. QUAL A ESCOLA DO CAMPO 
TEMOS?
 
MARCO CONCEITUAL – O que queremos? Apresenta a conceituação 
dos fundamentos teóricos em que a escola se pauta para atender a sua função 
social. QUAL A ESCOLA DO CAMPO QUEREMOS?

MARCO OPERACIONAL – O que faremos? Compreende o 
planejamento das ações a serem tomadas pela comunidade escolar para 
efetivar a escola pensada/traçada nos marcos situacional e conceitual. QUAL 
A ESCOLA DO CAMPO PRECISAMOS CONSTRUIR?



Apontamentos reflexivos sobre o Caderno Temático 4: Atividades

1 – Leia todos os textos dos cadernos, principalmente o 3 e 4, anote suas dúvidas, 
aspectos que considera relevante, conceitos essenciais, palavras-chave, os termos 
que desconhece, dentre outros pontos que considerar importantes.
2- Revisite as legislações da Educação do Campo, principalmente as Diretrizes Operacionais para 
a Educação Básica nas Escolas do Campo, as Diretrizes Operacionais Complementares e o 
Decreto Presidencial Nº7352/2010.
 
a) O que dizem essas legislações sobre a escola do campo? 
b) E você, qual a sua compreensão sobre o que é uma escola do campo? 
c) Quando uma escola é considerada do campo? Quem são os povos do campo?
d) O que as diretrizes apontam como critérios para a construção do PPP e Currículo das escolas do 

campo?
e) A partir dos instrumentos aplicados nos mutirões (caderno nº 02), como a escola do campo é 

vista pelos gestores, coordenadores, pais, alunos, presidentes de associações e outros segmentos 
envolvidos?



Apontamentos reflexivos sobre o Caderno Temático 4 (continuação...)



 
 

Lei de 
Diretrize
s e Bases 

da 
Educação 
Nacional 
(LDBEN) 

Nº 
9.394/96

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu 
sistema de ensino, terão a incumbência de: I – elaborar e executar sua PROPOSTA 
PEDAGÓGICA; VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando 
processos de integração da sociedade com a escola;

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: I – participar da elaboração da PROPOSTA 
PEDAGÓGICA do estabelecimento de ensino; VI – colaborar com as atividades de 
articulação da escola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios: I – participação dos profissionais da educação NA 
ELABORAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO da escola; II – participação das 
comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de 
educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e 
administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito 
financeiro público.

Projeto Político Pedagógico das Escolas do Campo: instrumento de autonomia



http://portal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal/30000-uncategorised/90931-educacao-do-campo



O QUE DIZEM ESSAS LEGISLAÇÕES SOBRE: 

Ø Educação do Campo? 

Ø Escola do Campo?

Ø  Princípios da Educação do Campo?

Ø  Qual o lugar do PPP das Escolas do Campo nelas? 

Ø Como o coordenador municipal poderá desenvolver o estudo do Marco Conceitual, 

Situacional e Operacional do PPP das Escolas do Campo?







Diálogo sobre o Decreto Nº 7.352/2010

1 - O que diz o Decreto Nº 7.352, de 04 de novembro de 2010 sobre a política de 

educação do campo? 

2 - Como o decreto entende por população do campo? 

3 - Quando uma escola é considerada do campo de acordo com o decreto? 

4 - Quais são os princípios da educação do campo?

6 – O que destaca o artigo 6º do decreto presidencial?



O QUE É UMA ESCOLA DO CAMPO?
                                   O Art. 1º, § 1º Parágrafo, entende que:

I - POPULAÇÕES DO CAMPO: os agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores 
artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma agrária, os trabalhadores 
assalariados rurais, os quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros 
que produzam suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural; e 

II - ESCOLA DO CAMPO: aquela situada em área rural, conforme definida pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou aquela situada em área urbana, desde 
que atenda predominantemente a populações do campo. 



O Art. 1º, § 3º: As escolas do campo e as turmas anexas deverão 
elaborar seu projeto político pedagógico, na forma estabelecida 
pelo Conselho Nacional de Educação; De acordo com o inciso II 
do Art. 2º: incentivo à formulação de projetos político-
pedagógicos específicos para as escolas do campo, 
estimulando o desenvolvimento das unidades escolares como 
espaços públicos de investigação e articulação de experiências e 
estudos direcionados para o desenvolvimento social, 
economicamente justo e ambientalmente sustentável, em 
articulação como mundo do trabalho; IV - Valorização da 
identidade da escola do campo por meio de projetos 
pedagógicos com conteúdos curriculares e metodologias 
adequadas às reais necessidades dos alunos do campo, bem 
como flexibilidade na organização escolar, incluindo 
adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas.



    

Fonte: decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010

Para construir a Dimensão Pedagógica da escola do campo, 
deve-se considerar a Legislação vigente que normatiza a 
Educação Básica do Campo e os princípios da identidade da 
escola do campo.

Art. 2o  São princípios da educação do campo:
I - respeito à diversidade do campo em seus aspectos sociais, 
culturais, ambientais, políticos, econômicos, de gênero, 
geracional e de raça e etnia;

II - incentivo à formulação de projetos político-pedagógicos 
específicos para as escolas do campo, estimulando o 
desenvolvimento das unidades escolares como espaços públicos 
de investigação e articulação de experiências e estudos 
direcionados para o desenvolvimento social, economicamente 
justo e ambientalmente sustentável, em articulação com o 
mundo do trabalho;



    

Fonte: decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010

III - desenvolvimento de políticas de formação de 
profissionais da educação para o atendimento da 
especificidade das escolas do campo, considerando-se 
as condições concretas da produção e reprodução social 
da vida no campo;
IV - valorização da identidade da escola do campo por 
meio de projetos pedagógicos com conteúdos curriculares 
e metodologias adequadas às reais necessidades dos 
alunos do campo, bem como flexibilidade na organização 
escolar, incluindo adequação do calendário escolar às 
fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; e
V - controle social da qualidade da educação escolar, 
mediante a efetiva participação da comunidade e dos 
movimentos sociais do campo. 



Para as escolas do Campo, o PPP deve caracterizar 
os povos do Campo e os modos que se relacionam 
com a natureza e com o trabalho na terra, 
contemplando, assim, uma concepção política 
pedagógica pensada nas condições de existência 
social da comunidade local. 

Ele é um instrumento fundamental para nortear as 
práticas educativas centradas no desenvolvimento do 
campo, da comunidade, dos seus discentes e 
docentes. O momento de elaboração do PPP é 
fundamental para trabalhar a identidade própria da 
escola, a partir da memória coletiva das populações 
campesinas e de uma visão positiva, realista e digna 
delas.



Para finalizar sem concluir,



A atividade deverá ser respondida individualmente e postada no link que será 
disponibilizado na aba do GT2 (site do Formacampo) até o dia 10/08/2026.
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